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  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  Imprimir tecnicidade ao trabalho pedagógico-escolar sempre esteve no horizonte humano. Platão bem exemplifica isso: “... quem desejar adquirir capacidade seja no que for, deve começar desde criança, tanto nos brinquedos como em ocupações sérias e em tudo o que se relacionar com esse objetivo. Assim, o menino que aspirar a ser de futuro um bom lavrador, ou um construtor capaz, deverá ocupar-se com brinquedos relacionados com a construção de castelos de crianças, e, no caso do lavrador, com trabalhos na terra, devendo os respectivos educadores fornecer a cada um deles pequenos instrumentos de trabalho, feitos sob o modelo dos verdadeiros, e providenciar para que eles aprendam com antecedência tudo o que precisarão saber. Desse modo, brincando, aprenderá o futuro construtor a medir e a usar a trena; o guerreiro, a cavalgar e a fazer qualquer outro exercício, devendo o educador esforçar-se por dirigir os prazeres e os gostos das crianças na direção que lhes permita alcançar a meta a que se destinarem”.[1]




  É entre os gregos que se ancora a etimologia da palavra técnica, significando arte, habilidade. É com esse sentido que em versão dicionarizada, técnica é um “conjunto de processos de uma arte”, ou “a maneira ou habilidade especial de executar ou fazer algo”. Como se observa, ela designa sempre uma atividade prática, diferentemente da ação de compreender.




  Assentando-se a discussão sobre as técnicas de ensino nessa perspectiva, algumas questões afloram: que relações a técnica de ensino guarda com a experiência de ensinar? Que relações ela estabelece com o conteúdo? É a técnica de ensino algo mecânico, no sentido de que ela determina ou condiciona uma série de fases a serem seguidas no processo de ensinar? Constituem as técnicas de ensino um conjunto de orientações normativas, por meio das quais se consegue algo? Tais questões e similares são aqui discutidas, ainda que preponderantemente de um modo implícito, nos vários cadernos que integram este livro.




  Uma coisa é óbvia: as técnicas de ensino não são naturais ao processo de ensinar, mas são condições que dão acesso a ele. Portanto, nesse sentido, elas são compreensíveis como “artifícios”, que se interpõem na relação entre o professor e o aluno, submissas à autoridade e à intencionalidade do primeiro. Assim sendo, as técnicas de ensino não são algo mecânico que se sobrepõe à relação humana como quer certa tendência pedagógica.




  Desde que foi superada a visão pessimista de que o homem se corrompe tanto mais quanto avança em tecnologia, uma das tônicas do pensamento moderno e contemporâneo é veicular uma visão otimista sobre as técnicas de ensino. Desde Bacon que afirmara que a natureza está a serviço do homem, ou desde Comênio que defendera que “outra coisa não exige a arte de ensinar do que uma engenhosa distribuição do tempo, dos objetos e do método”,[2] as técnicas de ensino, mais do que nunca, se incorporaram à teorização educacional.




  Por conseguinte, sua relativa autonomia permite discorrer a respeito de um saber sobre as técnicas de ensino ou, dito de outro modo, estas possuem um saber. E é isso que procuramos realizar. Porém, as reflexões que se apresentam aqui não concordam que o ensino seja algo eminentemente técnico, ou que o saber sobre o ensino ou sobre o próprio processo de ensinar seja fundamentalmente técnico. Reconhecemos sim a significação e o lugar da técnica que permite viabilizar a execução do ensino.




  De outro modo, cairíamos numa inversão de que o saber é essencialmente técnico. Bastaria informar para formar, instruir para educar, ensinar auxiliados por boas técnicas para provocar a aprendizagem. Nessa linha, teríamos a tendência de sustentar que as técnicas, e particularmente as de ensino, são mecânicas. Aliás, essa é uma das dimensões presentes intrinsecamente no âmbito do que se denomina tecnicismo, sempre a nos rondar desde o triunfo da concepção empirista, da qual Comênio (1978) é tributário, entre outros.




  Com essas inquietações é que nos debruçamos sobre as técnicas de ensino, sempre resguardados pelo pensamento dominante de que as mesmas estivessem a serviço do homem. Determinadas técnicas de ensino evidentemente têm implicações histórico-conceituais mais comprometidas com a “des-centração” do homem. No entanto, eficácia, rendimento, eficiência e quejandos devem estar em nosso horizonte pedagógico, mas não devem imobilizar o processo pedagógico, a ponto de realizar-se um ensino e uma aprendizagem sem seres humanos historicamente situados.




  Os autores
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  PARA UMA ANÁLISE DAS REPRESENTAÇÕES SOBRE AS TÉCNICAS DE ENSINO




  José Carlos Souza Araujo[*]




  Ciências e técnicas de toda espécie, pela


  sua proliferação incontrolada, levam a


  descentrar ou a excentrar a realidade


  humana.


  George Gusdorf




  Esta coletânea de artigos sobre técnicas de ensino se reveste de uma significação maior, apesar da especificidade temática de seu conteúdo, traduzida nesses poucos artigos individualizados. Ou seja: é preciso inserir tal coletânea numa conjuntura histórica e ideológico-educacional brasileira, referida pelo menos às últimas três ou quatro décadas deste século.




  Na verdade, a produção do conhecimento da realidade educacional, como também de outras áreas, sobretudo sociais, se reveste de ênfases, oscilações e evoluções em torno de conceitos-chave, ora mais, ora menos penetradas por vieses ideológicos, sem dúvida nenhuma determinadas pela própria dinâmica da realidade histórica sempre em trânsito.




  Em vista desse fato, impõe-se-nos como necessidade inquirir e interpretar a realidade permanentemente, num constante esforço de compreensão da mesma. Tal determinação nos permite reunir interpretativamente alguns conceitos-chave, que se encadeiam por relações e aproximações, motivados por razões históricas diversas às quais convém sempre estar atentos. E esse exercício intelectual que visa a estabelecer correlações torna-se relativamente facilitado, quando se trata de realizar, como pretendemos, uma retrospecção.




  Nessa direção é que nos propomos fundamentalmente a refletir sobre as representações que vieram e ainda vêm conformando a dimensão técnica do ensino. Auxiliando-nos de Educação e contradição de C.R. Jamil Cury, digamos que a “representação é um complexo de fenômenos do cotidiano que penetra a consciência dos indivíduos, assumindo um aspecto abstrato quando essa percepção do imediato está desvinculada do processo real que determina sua produção. O elemento próprio das representações é o duplo sentido. O fenômeno indica a essência e, ao mesmo tempo, a esconde. Mas essa representação não constitui uma qualidade natural da coisa e da realidade: é a projeção, na consciência do sujeito, de determinadas condições históricas petrificadas... O momento da representação é um momento abstrato porque ainda que realmente inserido nas relações essenciais, pensa a realidade em direção oposta à natureza desta. Isolando o que é dialético, faz-se acompanhar de uma percepção do todo que é não só ingênua, mas também caótica e obscura. Esse isolamento, por sua vez, é produto de condições históricas, e tem por função petrificar essas condições em favor dos interesses dominantes” (Cury 1985, pp. 24-25).




  Partindo do tema: técnica de ensino sugere tecnicismo, e este tecnologia; por sua vez, esta se constitui associada ao desenvolvimento, e este à modernização; alguns deles lembram capitalismo, e este em nossos horizontes se agiganta como antônimo de progressista. Em tudo isso, há uma preocupação com a sociedade e com o homem que nela vive, ou seja, tais conceitos têm uma significação concreta: a modernização, o desenvolvimento, a tecnologia etc., não podem ser destacados do para quê e a quem servem.




  Outro exemplo: em um nível especificamente pedagógico, é preciso lidar com outros conceitos-chave que também compõem o universo de nossas preocupações com a dimensão técnica do ensino: técnica, método, metodologia, processo, procedimento, estratégia, tática, recurso, instrumento, atividade. Tais conceitos se revestem diferentemente de distinções fluidas e ambíguas, o que sugere que tais distinções são pouco praticadas conceitualmente, além de pertencerem, via de regra, a diferentes concepções de educação. Além disso, tais conceitos-chave guardam estreitas relações, nem sempre de modo correlato, com aqueles outros mencionados no parágrafo anterior.




  Tal rede de conceitos frequentemente sofre acréscimos e ênfases ou é objeto de aproximações e relações em conformidade à conjuntura que se quer compreender ou na qual se quer atuar. Evidentemente, o pensamento pedagógico brasileiro das últimas décadas está transpassado de tais preocupações conceituais, justamente porque elas expressam o esforço de compreensão da conjuntura socioeconômica e da prática pedagógica que nela se insere.




  Aqueles dois conjuntos de conceitos-chave têm significações diferenciadas e se situam, diante do tema de nossas reflexões, em patamares distintos, mas não necessariamente separados. Certamente, não pretendemos aqui resolver, em poucas linhas, a ambiguidade e fluidez de alguns daqueles conceitos-chave mencionados, ou das relações e movimentos a que estão ou estiveram sujeitos ideológica ou conceitualmente, em virtude da conjuntura modernizadora brasileira, na qual eles se inscrevem.




  Nossa pretensão, portanto, se constitui em discutir o lugar que as técnicas de ensino devem ocupar como elemento componente do processo pedagógico escolar. Por este ser parcela de uma totalidade social, com ela estabelecendo uma relação, aliás uma relação passível de determinações e, por isso mesmo, muito polemizada, é que estamos problematizando as relações da dimensão técnica do ensino com aqueles dois grupos de conceitos-chave mencionados anteriormente. É nesse sentido que seria compreensível afirmar que há um quadro histórico e ideológico-educacional pelo menos brasileiro a amparar o universo de tal proposta.




  As técnicas de ensino, elemento componente do processo pedagógico-escolar que estabelecem relações com a totalidade social, dispõem portanto de uma autonomia relativa e subordinada a outros aspectos componentes do referido processo. É nesse sentido que seu lugar pedagógico, escolar e social se inscreve em nosso horizonte de preocupações.




  1. A tecnocracia e o tecnicismo pedagógico




  Correspondentemente à paulatina modernização[1] da vida brasileira, sobretudo a partir da década de 30 – que implicou sua crescente industrialização, urbanização e tecnificação, mas também internacionalização crescente da economia brasileira – a educação escolar como fenômeno parcial também veio a compartilhar contraditoriamente de tal modernização. Aliás, a legislação escolar brasileira desde os anos 30 manifesta especularmente, sem dúvida, o compartilhamento com o capitalismo brasileiro especialmente em sua fase monopolista.[2]




  Por conseguinte, entre as dimensões contraditórias de tal compartilhamento com o processo de modernização, como já ficou dito, interessa-nos sobretudo a dimensão técnica da educação escolar, na tentativa de ressaltar algumas ressonâncias do processo de modernização da vida brasileira sobre o campo pedagógico. Ou dito de outra forma: estamos interessados em refletir sobre algumas direções que assumiram entre nós a teoria e a prática pedagógicas sobre os aspectos metodológicos e técnicos do ensino.




  Para isso, não recuaremos a 1930 ou mais, o que seria plausível e viável, mas analisá-la-emos sobretudo a partir dos anos 60, década que assistiu a uma paulatina hipertrofia da dimensão técnica sobre o campo pedagógico.[3]




  Durante os anos 70, o cenário pedagógico assistiu à hegemonia da expectativa de que os benefícios da tecnificação nesse campo seriam salutares ao processo de ensino e aprendizagem. Os elementos constituintes do que se denomina por tecnicismo não se restringem à utilização mais ou menos maciça de recursos tecnológicos no ensino, mas a expectativa, a crença, a convicção, a esperança, a confiança de que o emprego de recursos técnicos (sejam audiovisuais, óticos, eletrônicos, cibernéticos ou propriamente técnicas de ensino tais como a instrução programada, o microensino, o estudo por meio de fichas, os módulos instrucionais, as máquinas de ensinar, a teleducação etc.) solucionariam ou teriam papel preponderante na solução das questões relacionadas ao ensino e à aprendizagem.




  Na verdade, o tecnicismo pedagógico significa sobrelevar as técnicas, os processos, os recursos materiais ligados à dinâmica concreta do ensinar e do aprender. Tal sobrelevação tende a enfatizar, quando não chega a radicalizar, a autonomia dos recursos técnicos. Em íntima conexão com essa maneira de pensar, a escola tende a ser concebida como autônoma em relação ao processo social, envolvida que está com as ideias de racionalização, de eficiência e de eficácia que permeiam todos os níveis do sistema de ensino (Kuenzer e Machado 1984, pp. 30, 34 e 41; Veiga 1989, pp. 57-61).




  Por um lado, tal expectativa evidentemente se construiu, de forma material, a partir de uma instrumentação tecnologicamente bem aparelhada, ou por intermédio da difusão de mecanismos de condução de determinadas técnicas associadas a palestras, cursos e treinamentos, instrumentação esta que se fez possível com a participação do Brasil no processo de modernização. Uma das dimensões desta seria espelhar as conquistas ocorridas no Primeiro Mundo.




  Ideológica e cientificamente, no entanto, os fundamentos do que se denomina tecnicismo remontam ao início do século XX, com as teorizações sobre a administração de Frederick W. Taylor e Henri Fayol; posteriormente com a pesquisa sobre o controle e a comunicação entre os animais de Norbert Wiener, a partir da publicação de sua obra, Cybernetcs, em 1948, com a análise de sistemas de Von Bertalanffy, de Boulding, de R. Gagne, com as concepções de ensino ligadas à utilização de recursos audiovisuais de James D. Finn, com a psicologia comportamentalista de educação de B.F. Skinner.[4]




  No Brasil, os anos 60 assistiram à necessidade de recursos humanos, de contemporanizá-los com a modernização, de colocá-los a serviço da industrialização. As várias teorizações ocorridas no Primeiro Mundo mais uma vez se tornaram especulares às nossas necessidades. Na verdade, houve uma conjugação de teorias psicológicas, sistêmicas, de administração, de comunicação, como que se amalgamando para servir de guia ao processo pedagógico escolar, este também concebido como intrínseco ao processo de modernização da sociedade brasileira.




  Cabe-nos, aqui, salientar o seguinte: todo esse movimento de supervalorização da técnica não é específico do campo educacional, mas é parte constitutiva do processo de modernização. O campo educacional apenas compartilhou dos desdobramentos de uma visão tecnocrática que lançara suas garras nos mais variados setores da sociedade brasileira.




  Portanto, o tecnicismo tornou-se pedagógico, como se tornara também um tecnicismo político, econômico, burocrático-administrativo, bancário, agrícola, previdenciário etc. É nesse sentido que ele é uma concepção pela qual a sociedade se compreende, e que tal autocompreensão permeia todas as relações sociais, econômicas, políticas, educacionais etc. Destarte, o tecnicismo é muito maior do que a pedagogia, do que a técnica pedagógica, ou do que o tecnicismo pedagógico.




  As relações de todo esse quadro mais amplo com a dimensão técnica do ensino passa pelas ressonâncias teóricas, ideológicas e práticas que o tecnicismo significou para a educação escolar brasileira. É necessário ressaltar que o tecnicismo entre nós não é um fenômeno tão somente recente. A penetração do tecnicismo no âmbito escolar é quase secular (Pfromm Neto 1976; pp. 23-31), mas foi a partir dos anos 60 que ele se tornou grávido e, também, alienante, no sentido de tornar o processo pedagógico descentrado de sua dinâmica que é o saber sistematizado, o conteúdo.




  Não se pode esquecer que a Escola Nova seja responsável pelo otimismo pedagógico, uma tentativa de renovação da escola pelos métodos, quando portanto a dimensão técnica já viera sendo sobrelevada. Por sua vez, o tecnicismo representa um desdobramento radical do escolanovismo, ou seja, “... a base ideológica do escolanovismo, o liberalismo, é a mesma da pedagogia tecnicista, bastando, para esta se impor, que o desenvolvimento da sociedade atinja um grau maior de homogeneidade” (Saviani 1984, p. 287).




  2. A crítica ao tecnicismo pedagógico




  Durante os anos 80, de um modo muito mais nítido, emergiu uma contundente crítica ao tecnicismo, já assentado na realidade brasileira, justificável pela ascensão teórica da posição histórico-crítica[5] entre nós.




  Na verdade, tal crítica já se esboçava, ainda que timidamente, nos anos 70.[6] No entanto, foi a partir dos fins dos anos 70, numa conjuntura brasileira em que já se desenhava uma crise do Brasil moderno, decorrente do triunfo de um capitalismo monopolista, que o tecnicismo sofreu o golpe mais duro. Num período em que já se discutia amplamente a posição crítico-reprodutivista,[7] o tecnicismo pedagógico certamente representava algo significativo, seja por retratar desdobramentos da política educacional oficial, seja também por ser incompatível com as concepções de sociedade, de Estado, de escola e de educação que passavam a ser veiculadas inclusive pelo mesmo crítico-reprodutivismo.




  A implosão da dimensão técnica, a partir das teorias crítico-reprodutivistas, deu lugar a um politicismo, momento em que a dimensão técnica foi relegada a favor da dimensão política. “O exagero de ênfase na dimensão política do ensino, por caracterizar uma nova moda no meio educacional, fez com que os professores partissem para uma denúncia precipitada dos cursos de atualização que não se propusessem a discutir, por exemplo, ‘a escola como um aparelho de reprodução da ideologia dominante’. Dessa forma, ao abrir as janelas historicamente cerradas do ‘político’, fecharam-se as portas do ‘didático-pedagógico’ (dimensão técnica) e do conteúdo (conhecimento da matéria)” (Silva 1989, p. 44).




  Mas não é apenas pela incompatibilidade com o crítico-reprodutivismo que se gestou uma crítica ao tecnicismo pedagógico. A discussão que naquela conjuntura já se fazia sobre a significação do Estado brasileiro, sobre a significação do desenvolvimento que aqui se processava, sobre a afirmação da sua dependência e de sua continuidade – certamente tem importância maior para tornar problematizada a convivência com o tecnicismo.




  Entretanto, a proliferação da mentalidade educacional vinculada ao tecnicismo sofreu seu grande refluxo primeiramente diante da hegemonia teórica da posição histórico-crítica, e posteriormente devido ao envolvimento axiológico com esse modo de pensar a educação brasileira. A investida tecnocrática no campo pedagógico já não dava sinais de tanto vigor, quando do predomínio do pensamento militarista.




  É nesse ambiente ideológico-político que se situa o trabalho docente. Alguns exemplos, entre outros, de prática pedagógica têm aqui apenas a função de relembrar ao leitor sobre o clima construído em torno de uma vivência tecnicista da educação, cujo funcionamento eficiente e eficaz implica a utilização de retroprojetores, na infindável e constrangedora listagem de verbos adequados para explicitar os objetivos gerais e específicos das diferentes disciplinas, na explicitação da atividade pedagógica toda clarificada por organogramas e cronogramas, por meio de módulos instrucionais, na instrução programada, na obrigatoriedade e no controle de uma determinada quantidade de avaliações dadas pelo professor. Tudo isso desemboca na burocratização do planejamento e da ação pedagógica.




  Nesse ambiente, cujas ressonâncias tecnicistas eram sobejamente vivenciadas no interior da escola, era difícil estar imune às suas influências. O processo pedagógico era concebido como se a ele fosse possível imprimir uma racionalidade objetivista, neutra e eficiente, aplicável em quaisquer situações. As técnicas de ensino eram concebidas como que pinçadas de um compartimento teórico para serem utilizadas em sala de aula. Acreditava-se que, uma vez justificado o uso de determinadas técnicas ou de determinados recursos, obter-se-ia sucesso no ensino e, de modo voluntarista, acreditava-se na aprendizagem significativa do aluno.




  Portanto, sendo a técnica supervalorizada no âmbito do tecnicismo, acabou dimensionando o ensino numa perspectiva alienante: certos elementos componentes do processo pedagógico passaram a ser subordinados à dimensão técnica; a relação pedagógica torna-se descentrada do que a constrói fundamentalmente, isto é, o professor e o aluno. A técnica de ensino, nesse âmbito, deixa de ser um elemento interposto entre ambos com uma função mediadora, e acaba, no mínimo, substituindo o lugar do professor, se não de fato, pelo menos simbolicamente. Dessa forma, em se tornando o componente principal, a técnica de ensino ocupa o pedestal do processo pedagógico e subjuga a todos, professores e alunos, e a tudo que compõe tal processo.




  Com a avalanche da crítica ao tecnicismo e ao escolanovismo, certamente amparada pelos benefícios propiciados pela assimilação do conhecimento sobre as teorias crítico-reprodutivistas, bem como pela discussão sobre as mesmas, tornou-se difícil ser tecnicista. Os que militavam pedagogicamente patrocinados por essa posição, entraram num processo de enclausuramento, dado que se antes era difícil não ser tecnicista, ou simplesmente não era fácil resistir aos constrangimentos pedagógicos impostos por seu avanço, agora se tornara difícil sê-lo, como se fosse algo indecoroso.




  Quando da avalanche crítica à posição tecnicista, bem como às suas práticas, passou-se a identificar com progressismo àqueles que tinham sensibilidade para reconhecê-la e para dela escapar, considerando-se as relações daquela posição com as práticas pedagógicas fundadas numa perspectiva liberal. O tecnicismo, com práticas pedagógicas fundadas ou não na utilização de recursos tecnológicos, deixara de ser um paradigma confiável e, portanto, recomendável à prática docente, para se tornar alvo de inúmeras análises e críticas em diferentes dimensões do conhecimento.[8]




  O que nos interessa aqui é ressaltar que a dimensão técnica e metodológica do ensino acabou sendo afetada porque a crítica à mesma acabou por fazer implodir todo um edifício pedagógico construído sobre e a partir da relevância dos métodos e das técnicas desde a hegemonia da Escola Nova entre nós. No entanto, é necessário ressaltar uma vez ainda que a presença relevante da dimensão técnica no ensino não é apenas o resultado de um enfatismo de veio tecnicista, ou anteriormente de veio escolanovista. Toda essa dinâmica pedagógica está mesmo entranhada no processo de modernização da vida brasileira.




  A reversão do aspecto metodológico-técnico aos conteúdos, provocada pela emergência da postura histórico-crítica, significou fazer implodir um edifício semissecular. E tal implosão significou redimensionar o lugar do aspecto técnico do ensino no processo pedagógico. De opressora do processo pedagógico, a crítica passou a mostrar que a dimensão técnica e metodológica deveria se tornar subordinada aos conteúdos.




  Com isso, estamos querendo salientar que paralelamente a esse processo de crítica ao tecnicismo, que veio acrisolar o aspecto técnico do ensino, entranhadamente aconteceu um processo de desvalorização do mesmo. Assistiu-se a uma espécie de desdém por ele, justamente porque os alicerces do edifício pedagógico estavam sendo renovados pela postura histórico-crítica, a principal responsável por essa análise.




  Ter preocupações com o aspecto técnico significava, quase absolutamente, constituir-se um tecnicista, como antes ser tecnicista implicava, absolutamente, ser técnico. A associação destes dois conceitos-chave carregava consigo, como vimos anteriormente, uma forte densidade ideológica, mas também teórica. Os fundamentos do tecnicismo também estabeleceram alicerces para dimensionar as técnicas de ensino.




  Portanto, o tecnicismo e a dimensão técnica do ensino se constituíram associados, e foram responsáveis pela estruturação de um edifício pedagógico ainda construído no interior do movimento da Escola Nova. Por isso, quando ocorrera a contundente crítica à Escola Nova e ao tecnicismo, o aspecto técnico do ensino foi desdenhado.




  A partir da metade dos anos 80, aproximadamente, estamos assistindo a uma retomada da valorização da dimensão técnica e metodológica, o que se verifica a partir da produção literária que retoma uma discussão sobre métodos e técnicas de ensino, presente em diferentes áreas. A preocupação com o como ensinar tem se constituído uma tendência significativa da produção educacional dos últimos anos na área de Ciências, Matemática, História, Geografia, Língua Portuguesa, Literatura etc.




  Portanto, os anos 70 assistiram a uma hipertrofia solidificada da dimensão técnica no campo pedagógico-escolar, e durante esse período era constrangedor não ser tecnicista. Aproximadamente entre fins da década de 70 e primeira metade dos anos 80, assistiu-se a uma crítica a esse desbragado tecnicismo, e aí era constrangedor ser tecnicista. Na segunda metade dos anos 80, depois da avalanche crítica, abandonamos a condição pendular, ora a sobrelevar a técnica, ora a desdenhá-la, para mirar o pêndulo em sua natureza constituinte, cuja preocupação central é responder sobre a significação e o lugar da técnica.




  Naquelas décadas em que o pêndulo oscilava, a prática social vigente na educação escolar certamente se construiu com a ideia arraigada de construção de um Brasil moderno (eram significativas a importação de tecnologias, o desenvolvimento e o crescimento econômicos, a modernização da sociedade e a mudança social). E nesse tempo, o deliciar-se com as maravilhas de tal modernização ou com suas promessas esteve no horizonte das preocupações tecnicistas, como se pode perceber por intermédio de textos que comungam com esta perspectiva.




  Contrariamente a esta, quando chegara o momento de afrontar mais maduramente e de identificar a significação política de um Brasil moderno, o tecnicismo foi sendo ideologicamente desmontado, e o embevecimento com o mesmo se desmoronou, visto que as promessas feitas anteriormente se desvaneceram. Mas isso não significa afirmar que a perspectiva tecnicista se desvaneceu. Ela continua presente e atuante, mas axiologicamente menos envolvente. A prática docente tornou-se menos vulnerável com as promessas da mesma. Parece provável que a dimensão técnica tenha encontrado seu nicho na estruturação da dimensão pedagógico-escolar, apesar do tecnicismo estar a nos aliciar.
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